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acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública Estadual, 
nos seguintes casos:

I – quando não forem apresentadas as prestações de contas anuais e de extinção;
II – quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no contrato de 

gestão, no valor correspondente ao gasto indevido;
III – quando a OS não cumprir o disposto no contrato de gestão, nesta lei e em seus 

regulamentos .
Art . 83 – Na hipótese de a OS adquirir bens móveis depreciáveis com recursos provenientes da 

celebração do contrato de gestão, esses bens serão incorporados ao patrimônio do Estado e, ao término da vigên-
cia do instrumento, observado o interesse público, preferencialmente devolvidos à administração pública esta-
dual, nos termos de regulamento .

Art . 84 – Na hipótese de a OS adquirir bem imóvel com recursos provenientes da celebração do 
contrato de gestão, esse bem será afetado a seu objeto e gravado com cláusula de inalienabilidade, devendo ser 
transferido à administração pública estadual ao término da vigência do instrumento.

Parágrafo único – A aquisição de bens imóveis com recursos provenientes da celebração do con-
trato de gestão será precedida de autorização da administração pública estadual .

Art. 85 – O desaparecimento, por furto ou roubo, e o dano de bens patrimoniais sob guarda e res-
ponsabilidade da OS devem ser apurados mediante sindicância, nos termos de regulamento.

§ 1º – Caso a sindicância aponte que a perda, o furto ou o dano ocorreu por culpa ou dolo da OS, 
esta ficará responsável pela reposição ou indenização do bem ao OEP.

§ 2º – No caso de desaparecimento resultante de perda ou furto por culpa ou dolo da OS, a indeni-
zação será estabelecida de acordo com o valor de mercado do bem, considerando-se as suas características .

§ 3º – A reposição ou indenização a que se refere este artigo não poderá ser custeada com recursos 
vinculados ao contrato de gestão .

Art . 86 – Os bens adquiridos com recursos do contrato de gestão pela OS não compõem seu patri-
mônio e serão utilizados para fins de interesse público.

Art . 87 – A extinção do contrato de gestão acarretará a devolução dos bens adquiridos ou em 
permissão de uso pela OS e do saldo remanescente dos recursos financeiros a ela destinados, nos termos de 
regulamento .

TÍTuLO Iv
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA INSTITuIÇÃO, PELO ESTADO, DE SERvIÇO SOCIAL 

AuTÔNOMO – SSA – E DO CONTRATO DE GESTÃO COM SSA

CAPÍTuLO I
DA INSTITuIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO DE SERvIÇO SOCIAL AuTÔNOMO – SSA

Art. 88 – O Poder Executivo poderá instituir, nos termos de lei específica, o serviço social autô-
nomo – SSA –, pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos, de interesse coletivo e de utilidade 
pública, com prazo de duração indeterminado e sede e foro em município do Estado.

Art . 89 – O SSA instituído pelo Poder Executivo conterá, no mínimo, os seguintes órgãos de 
direção:

I – conselho de administração;
II – conselho fiscal;
III – diretoria executiva .
Parágrafo único – O estatuto do SSA disporá sobre as unidades administrativas complementares 

aos órgãos de direção .
Art . 90 – O conselho de administração será composto, no mínimo, por representantes do Poder 

Executivo, da sociedade civil e dos empregados do SSA .
§ 1º – Os representantes do Poder Executivo terão representação majoritária no conselho de 

administração .
§ 2º – O presidente do Conselho de Administração será designado por ato do Governador do 

Estado .
§ 3º – O mandato dos membros do Conselho de Administração não poderá ser superior a quatro 

anos, admitida uma recondução sucessiva .
§ 4º – Os membros do Conselho de Administração não poderão cumular suas funções com a da 

Diretoria Executiva .
§ 5º – O conselho de administração aprovará o estatuto do SSA e o submeterá à homologação do 

Governador do Estado, que o aprovará por meio de decreto .
§ 6º – Após a homologação do estatuto do SSA, este será registrado no cartório competente .
Art . 91 – O Conselho Fiscal será composto, no mínimo, por representantes do Poder Executivo, da 

sociedade civil e dos empregados do SSA .
§ 1º – Os representantes do Poder Executivo terão representação majoritária no Conselho Fiscal .
§ 2º – O Presidente do Conselho Fiscal será designado pelo conselho de administração .
§ 3º – O mandato dos membros do Conselho Fiscal não poderá ser superior a quatro anos, admitida 

uma recondução sucessiva .
§ 4º – Os membros do Conselho Fiscal não poderão cumular suas funções com a diretoria 

executiva .
Art . 92 – A Diretoria Executiva será composta, no mínimo, por presidente, vice-presidente e 

diretores .
§ 1º – Compete ao governador designar o presidente e o vice-presidente do SSA .
§ 2º – Os diretores serão indicados pelo Conselho de Administração .
Art . 93 – Nos casos em que houver remuneração dos membros da Diretoria Executiva do SSA, seu 

valor, a ser fixado pelo Conselho de Administração, será compatível com os praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação .

CAPÍTuLO II
DAS RECEITAS E DO CONTROLE DO SSA

Art . 94 – As receitas do SSA serão constituídas, no mínimo, por:
I – subvenções do poder público;
II – recursos provenientes da celebração de contrato de gestão com o SSA;
III – recursos provenientes da celebração de contratos com instituições privadas;
Iv – receitas próprias, provenientes da execução das atividades do SSA .
Parágrafo único – As receitas, as rendas, os rendimentos e os eventuais resultados operacionais do 

SSA serão utilizados na sua manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos e serão aplicados no território 
nacional .

Art . 95 – O SSA manterá escrituração regular de suas receitas e despesas .
§ 1º – Serão elaborados balancetes mensais e balanço anual, que serão levados ao conhecimento 

do conselho fiscal do SSA para apreciação e aprovação.
§ 2º – O exercício financeiro do SSA coincidirá com o ano civil.
Art . 96 – O SSA instituído pelo Estado se sujeitará às atividades de controle interno e externo da 

administração pública previstas em lei .
Parágrafo único – O SSA apresentará ao TCEMG, em prazo estabelecido por esse órgão, relatório 

circunstanciado sobre a execução do exercício findo, com a prestação de contas dos recursos públicos e priva-
dos nele aplicados .

Art . 97 – O SSA elaborará regulamento próprio contendo procedimentos a serem adotados para 
a contratação de obras, serviços, pessoal, compras e alienações e de concessão de diárias e procedimentos de 
reembolso de despesas, observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje-
tivo e os que lhes são correlatos .

Parágrafo único – O regulamento de que trata o caput será aprovado pelo Conselho de 
Administração . 

Art . 98 – A administração pública estadual poderá celebrar contrato de gestão com SSA instituído 
ou não pelo Estado .

Parágrafo único – O contrato de gestão com SSA estipulará as metas e os objetivos, os prazos e as 
responsabilidades para sua execução e especificará os critérios para avaliação da aplicação dos recursos repas-
sados ao SSA .

Art. 99 – A contratação de pessoal por SSA será feita nos termos da legislação trabalhista 
vigente .

Art . 100 – O SSA seguirá regulamento próprio para a contratação e administração de pessoal e 
poderá conceder gratificações conforme alcance de metas e resultados.

Art . 101 – Fica autorizada a cessão de servidores públicos para exercício em SSA, observada a 
legislação de pessoal pertinente .

TÍTuLO v
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art . 102 – É vedada à Oscip e à OS a participação em campanha de interesse político-partidário ou 
eleitoral, sob pena de perda da qualificação, nos termos desta lei.

Art . 103 – A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos qualificada com base em outros 
diplomas legais poderá qualificar-se como Oscip ou OS, observados os requisitos estabelecidos nesta lei e em 
seus regulamentos .

Art . 104 – Os trabalhadores contratados por Oscip ou OS não guardam vínculo empregatício com a 
administração pública estadual, a qual também é isenta de responsabilidade com relação às obrigações de qual-
quer natureza assumidas pela Oscip ou OS .

Art . 105 – Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos da administração 
pública estadual, nos termos do regulamento, as despesas de diária, deslocamento, alimentação e hospedagem 
dos seus servidores, mesmo que estejam executando atividades inerentes ao objeto do termo de parceria ou do 
contrato de gestão .

Art . 106 – O termo de parceria que tiver objeto característico de contrato de gestão, celebrado 
a partir de concurso de projetos, processo de dispensa ou de inviabilidade de competição realizado no ano de 
2017, será transformado em contrato de gestão sem necessidade de realização de novo processo de seleção 
pública, no prazo máximo de seis meses contados da publicação desta lei .

§ 1º – A obtenção prévia de qualificação como OS pela Oscip é requisito para a celebração do con-
trato de gestão a que se refere o caput . 

§ 2º – O termo de parceria que tiver objeto característico de contrato de gestão mas que não se 
enquadrar nas hipóteses previstas no caput , será extinto em até doze meses contados da publicação desta lei . 

Art . 107 – O termo de parceria vigente na entrada em vigor desta lei, celebrado a partir de con-
curso de projetos, processo de dispensa ou de inviabilidade de competição realizado no ano de 2017, deverá se 
adequar por meio de Termo Aditivo às regras, direitos e obrigações nela previstas, em até seis meses contados 
a partir da publicação desta lei .

Parágrafo único – O termo de parceria que não se enquadrar nas hipóteses previstas no caput deste 
artigo será extinto em até doze meses contados a partir da publicação desta lei . 

Art. 108 – A administração pública estadual disponibilizará informações relativas à qualificação 
como Oscip e como OS, bem como aquelas relacionadas aos termos de parceria e aos contratos de gestão, nos 
termos de regulamento .

Art. 109 – As entidades qualificadas como Oscip deverão requerer, em até seis meses da publi-
cação desta lei, sob pena de perda do título, a renovação de sua qualificação, observadas as alterações trazidas 
por esta lei .

Art . 110 – Os concursos de projetos para a celebração de termo de parceria iniciados antes da 
entrada em vigor desta lei continuarão regidos pela legislação e regulamentos vigentes no momento da publica-
ção do respectivo edital, até a sua conclusão, devendo o termo de parceria oriundo desse processo ser celebrado 
conforme definido nesta lei.

Art . 111 – As contas de Reserva de Recursos dos termos de parceria extintos, constituídas sob a 
vigência da Lei nº 14 .870, de 16 de dezembro de 2003, e de seus regulamentos correspondentes, serão encerra-
das e os recursos devolvidos ao Estado a partir da data de entrada em vigor desta lei .

Parágrafo único – O procedimento de devolução dos recursos a que se refere o caput será disposto 
em resolução da Seplag . 

Art . 112 – A OS manterá a designação da unidade do serviço que porventura seja absorvido 
mediante celebração de contrato de gestão .

Art . 113 – A OS que tiver absorvido as atribuições de unidades extintas poderá adotar os símbolos 
designativos dessas unidades, seguidos da sigla OS .

Art . 114 – É vedada a cessão parcial ou total do contrato de gestão pela OS, excetuando-se os casos 
de cisão estatutária da entidade, devendo-se observar:

I – a necessidade de autorização da administração pública estadual para a cessão do contrato de 
gestão;

II – a devida qualificação da nova entidade, decorrente da cisão, como OS.
Parágrafo único – Nos casos de qualificação como OS de entidade sem fins lucrativos cindida, 

considerar-se-ão, para fins de qualificação, os requisitos cumpridos pela entidade originária.
Art. 115 – Compete ao dirigente máximo da unidade que for absorvida em decorrência da celebra-

ção de contrato de gestão viabilizar a assunção das atividades da unidade pela OS e garantir a continuidade da 
prestação dos serviços até a efetiva implementação do contrato de gestão.

Art . 116 – Fica revogada a Lei nº 14 .870, de 2003 .
Art . 117 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 10 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil .
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23 .082, DE 10 DE AGOSTO DE 2018 .

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Madre 
de Deus de Minas o imóvel que especifica.

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art . 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Madre de Deus de Minas imó-

vel com área de 2 .156m² (dois mil cento e cinquenta e seis metros quadrados), situado na Rua Sete de Setem-
bro, s/nº, naquele município, e registrado sob o nº 12 .756 no Livro nº 3-J do Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Andrelândia.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação de órgãos e serviços 
públicos municipais . 

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de dez 
anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no pará-
grafo único do art. 1º.

Art . 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 10 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil .
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 23 .083, DE 10 DE AGOSTO DE 2018 .

Institui o Dia Estadual da viola Caipira .

o GovErNADor Do EStADo DE miNAS GErAiS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art . 1º – Fica instituído o Dia Estadual da viola Caipira, a ser comemorado anualmente no dia 28 

de agosto .
Art . 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação .
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 10 de agosto de 2018; 230º da Inconfidência Mineira 

e 197º da Independência do Brasil .
FERNANDO DAMATA PIMENTEL
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